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A sociedade colonial brasileira viveu sob a influência marcante de con­
cepções políticas, sociais e religiosas vigentes desde a Idade Média e transplan­
tadas para além-mar pelos lusitanos. 

Neste estudo, desejo enfocar como era sentida na colônia luso-brasileira a 
idéia religiosa de Paraíso, a partir da análise de um autor do século XVlll, Nuno 
Marques Pereira. Minha intenção é mostrar como a concepção de Paraíso adotada 
pelos luso-brasileiros estava enraizada na mentalidade medieval. Ao mesmo 
tempo, tenciono também ressaltar que as idéias religiosas não constituem um 
compartimento estanque na vida da sociedade, mas normalmente se apresen­
tam articuladas e entrelaçadas com interesses de natureza política e de ordem 
socioeconômica. 

Assim sendo, a análise da visão teológica do Paraíso pode servir como 
instrumento para uma melhor compreensão da maneira como foi estruturada a 
sociedade colonial. Além disso, serve também para evidenciar a longa duração 
de mentalidades articuladas da ordem social, sobretudo quando se apresentam 
legitimadas por concepções de natureza religiosa. 

Para uma melhor compreensão da análise da doutrina católica do Paraíso 
na obra de Nuno Marques Pereira, é necessária uma indicação prévia do próprio 
contexto em que o autor redigiu a sua obra. 



í- o contexto da obra 

Escrito nas primeiras décadas do século XVlll, o Compêndio Narrativo do 
Peregrino da América faz diversas referências à descoberta do ouro nas Minas 
Gerais e ao afiuxo populacional para essa região. É a avidez pela busca de ouro 
e pedras preciosas que leva o autor a publicar suas reflexões de caráter ético-
-religioso nesse período da história da sociedade brasileira. 

1.1. A época 

A partir de fins do século XVII, a história brasileira sofreu uma alteração 
significativa com a descoberta das Minas Gerais. Até então, a sociedade colonial 
tivera sua base econômica na grande propriedade rural, sustentada pelo regime 
escravocrata. Era principalmente no litoral do Nordeste que se haviam multipli­
cado os engenhos para a produção açucareira, monopólio da Coroa. 

Desde 1693, porém, as descobertas de ouro começaram a atrair milhares 
de pessoas para a região interiorana das Minas, transformando progressivamente 
o centro-sul do país num novo pólo de interesses políticos e econômicos da 
Metrópole. Em decorrência do grande afluxo, o período entre 1693 e 1720 é 
marcado tanto pela instabilidade da ordem, como pelo espírito aventureiro e por 
diversas rebeliões na região das Minas Gerais. 

É exatamente em 1704 que Nuno Marques Pereira inicia seu itinerário de 
peregrinação pela região, conforme assinala Pedro CalmonV 

Desde o início, de fato, ele apresenta em sua obra um quadro bastante 
dramático da desorganização da sociedade brasileira motivada pela febre do 
ouro: 

" E po rque não f ique es te Estado do Brasi l s e m a l g u m e x e m p l o d o s mu i t os , e m q u e 
a soberba e as r iquezas t ê m fe i to es t ragos , reparai e nota i c o m a tenção . Ide a 
Pe rnambuco , passai no Rio de Jane i ro , sub i a São Paulo, ent ra i nes ta c idade, corre i 
essas vi las, e s e u s recôncavos : ve re is e m quan tos t ê m a soberba e os in te resses 
fe i to no táve is des t roços . A uns , arr imar bas tões : a ou t ros , largar g ine tes : a mu i t os , 
encos ta r benga las : a a lguns, deixar a labardas, e f u g i r e m m u i t o s so ldados : despe jar 
e n g e n h o s , desamparar f a z e n d a s " . 

E, em seguida, conclui: 

" E se pe rgun ta rdes a essas ruínas q u e m lhes c a u s o u tão l as t imosos es t ragos , v o s 
responderão e m ecos essas arru inadas paredes e m e d o n h a s fo rna lhas dos enge­
nhos : que tudo lhes p r o c e d e u da soberba e demas iada a m b i ç ã o " ^ . 

' Vide Nuno MARQUES PEREIRA, Compêndio Narrativo do Peregrino da América. Rio de Janeiro. 
A.B.L., 1988, tomo I, p. 53, nota 1. 

' Os textos de Nuno Marques Pereira serão sempre citados de acordo com a edição em dois 
tomos mencionada na nota 1. As indicações serão dadas no corpo do artigo. O algarismo 
romano remete ao tomo. o arábico à página. Aqui: I, 49. 



Convém ter presente que o Peregrino inicia sua descrição a partir da cidade 
de Salvador, primeira capital brasileira. 

A consciência da crise social, aliás, era bastante generalizada, como indica 
Lúcio d'Azevedo: 

" E m 1706 o governador do Brasil , D. Rodr igo da Costa , de re to rno à Europa, 
represen tava caminhar o Estado para a ruína to ta l , por f a l t a rem os esc ravos , t o d o s 
v e n d i d o s para as minas , mal c h e g a v a m aos p o r t o s " ^ . 

Nesse período de crise, Nuno Marques levanta sua voz em defesa dos 
princípios religiosos e morais. Poucos são os dados biográficos, porém, desse 
apologista da fé católica. 

1.2. O autor 

As informações a respeito de Nuno Marques Pereira são muito escassas. 

Segundo Diogo Barbosa Machado, autor da Biblioteca Lusitana, era r^tural 
da vila de Cairu, a cerca de 14 léguas da cidade de Salvador, tendo nascido em 
1652. Rodolfo Garcia, por sua vez, atribui-lhe a nacionalidade lusitana. 

Documentos oficiais falam de sua transferência de Camamu para Salvador 
em 1704, por delitos que cometera. Mas não há nenhuma especificação a esse 
respeito. 

Embora alguns autores estabelecessem o ano de 1718 como data da sua 
morte, é necessário prolongar sua existência por mais alguns anos, pois ainda 
em 28 de junho de 1725, escreve ele uma carta da cidade da Bahia para 
apresentar o segundo volume da sua obra. 

Não faltam também aqueles que lhe atribuem o ofício de sacerdote. Mas 
é certo que se trata de um leigo, como ele próprio o afirma ao longo de sua 
obra. 

É o que, aliás, dá a entender desde a apresentação da obra: 

" B e m é ve rdade que m e di rão m u i t o s , que escrever , e ainda e m ma té r i as esp i ­
r i tuais, só i n c u m b e a s e u s p ro fesso res ; e q u e eu não o s o u " . 

Em se tratando, porém, do perigo da perdição das almas no Estado do 
Brasil, todos segundo ele, deveriam levantar a sua voz. E acrescenta: 

" T e n h o ma is out ra razão, q u e por d i re i to m e favorece , s e g u n d o a le i . . . Porque 
c o m o h o m e m d o povo p o s s o avisar, e denunc iar , para q u e se ponha cob ro e se 
c a s t i g u e m s e m e l h a n t e s víc ios e pecados ; p o q u e é ce r to q u e d iss imulá- los é quere r 
q u e não se e m e n d e m " (I, 23-24) . 

' J. Lúcio de AZEVEDO, Épocas de Portugal Ecor^ômico. Lisboa, 1929, p.334. 



Nuno Marques Pereira recebeu unna consideração especial por parte dos 
estudiosos da história da filosofia do Brasil, sendo incluído entre os nnoralistas 
do século XVlll. 

Luis Washington Vita foi. sem dúvida, o primeiro autor que, utilizando 
categorias criadas por Max Scheler, passou a designar o pensamento luso-
-brasileiro inspirado na reforma tridentina como saber de salvação, desenvolvido 
através da filosofia escolástica. 

Colina Junqueira, por seu turno, ressalta a importância da escolástica no 
pensamento brasileiro nestes termos: 

" O per íodo q u e se es tende por t o d o o sécu lo XVII e pr imei ra m e t a d e do sécu lo 
XVl l l é o da preponderância das idéias mora is sob a inf luência da Segunda Escolástica 
po r tuguesa . A rigor, não seria descab ido apontar u m a fase anter ior , a da Escolást ica 
Barroca (1550-1650) , na expressão usada por Ferreter M o r a para destacar a pecu­
l iar idade d o p r ime i ro t e m p o da Cont ra - re fo rma, ou seja, sua s igni f icação para a 
f o r m a ç ã o do p e n s a m e n t o m o d e r n o : era a época dos g randes n o m e s de Luís Mol ina , 
Pedro da Fonseca, Francisco Suárez e Francisco Sanches . Na ve rdade , p o r é m , foi 
a Segunda Escolást ica que repercu t iu d i r e t a m e n t e na Colônia at ravés da pregação 
d o s mora l i s tas . O s t e x t o s ma is e luc ídadores dessa pregação, reed i tados pela 
A c a d e m i a Brasileira de Letras, na década de t r inta, c o n s t i t u e m hoje e m dia raridade 
b ib l iográf ica; são as obras de N u n o M a r q u e s Pereira e d e Feticiano J o a q u i m de 
Souza N u n e s " * . 

Feliciano de Souza Nunes nasceu e morreu no Rio de Janeiro (1730-1808), 
ocupando posição de destaque na administração colonial e na vida cultural. 
Fundou a Academia dos Seletos, reunindo a intelectualidade local. Sua principal 
obra são os Discursos politico-morais, em número de sete, publicados em Lisboa 
em 1758. 

Outro moralista importante da época é Matias Aires, nascido em São Paulo 
em março de 1705. Com cerca de onze anos viajou para Portugal, onde morreu 
entre 1759 e 1770. Escreveu Reflexões sobre a vaidade dos homens. Publicada 
em Lisboa, a obra teve quatro edições: 1752, 1761. 1778 e 1786. 

Sem dúvida, porém, a obra mais importante e difundida sob o ponto de 
vista da doutrina católica é a de Nuno Marques Pereira, objeto de análise neste 
estudo. 

7.3. A obra 

Eis o título completo da obra de Nuno Marques Pereira: Compêndio Nar­
rativo da América. Em que se tratam vários discursos espirituais, e morais, com 
muitas advertências e documentos contra os abusos que se acham introduzidos 
pela malícia diabólica no Estado do Brasil. 

* Celina JUNQUEIRA, "Apresentação geral" in Moralistas do século XVlll. Rio de Janeiro, PUC. 
Ed. Documentário, 1979, p.78. 



A obra já estava redigida em 1725, conforme consta do prefácio. A primeira 
edição foi publicada em Lisboa em 1728; a segunda, em 1731; a terceira, em 
1752; a quarta, em 1760, e por último a quinta, em 1765. 

Segundo Afrânio Peixoto, o Peregrino da América foi um dos textos mais 
lidos no Brasil em meados do século XVlll: 

" C o m e fe i to , de tal l ivro, dens í ss imo d e páginas e c o n t e ú d o , tan tas ed ições , só n o 
sécu lo XV l l l , e en t re nós , é grande êx i to . N e n h u m dos nossos t ivera, ou t eve , n o 
t e m p o , a té m e s m o u m sécu lo depo is , tantas ed ições . 8 6 Marília de Dirceu, en t re 
do is sécu los , poes ia , auréola d e mart í r io para o cantor , o amor infel iz dos a m a n t e s , 
daria ma io r n ú m e r o . Só no f i m do sécu lo XIX poe tas e romanc is tas v e n c e r a m o 
Pe reg r i no " . 

Silva Avarenga, numa sátira, falando dos livros correntes, não o esquece: 

" Por c ima o Lavatório da Consciência - Peregrino da América, os Segredos da 
Natureza. Fênix Renasc ida. . . "^ . 

A obra tem três características marcantes: aproxima-se da literatura dos 
viajantes, constitui um tratado doutrinário e moral e sofre a influência do espírito 
barroco. 

Em primeiro lugar, trata-se de um texto que pode ser incluído remotamente 
na literatura dos viajantes, tão desenvolvida nos séculos XV e XVI. A motivação 
principal dessa literatura era a descoberta tanto de novas terras como de novos 
produtos minerais e vegetais, considerados importantes para a expansão colo­
nial e o incremento comercial da época. No Brasil, porém, a descoberta das 
Minas se fez somente a partir de fins do século XVII. Tratava-se assim, como 
afirmava Nuno Marques Pereira, de "um novo mundo descoberto, há tantos 
anos incógnito" (I. 45). 

A partir do século XV os portugueses se haviam caracterizado como 
navegantes por excelência. Por essa razão, em sua obra Utopia. Thomas Morus 
apresenta como seu principal informante o português Rafael, companheiro de 
Américo Vespúcio em várias expedições marítimas. 

A obra Peregrinação, escrita no século XVI por Fernão Mendes Pinto e 
publicada em 1614. é outra contribuição expressiva para esse gênero de litera­
tura. 

Já no século XVI o frade André Thevet exaltava as viagens como forma de 
enriquecimento não só cultural, mas até mesmo religioso: 

"Cons ide rando o quan to a longa exper iênc ia dos fa tos e a f iel observação das 
d iversas ter ras e nações, j u n t a m e n t e c o m os seus c o s t u m e s e m o d o s d e v ida. 

' Afrânio PEIXOTO, "Nota Prelinninar" in Compêndio Narrativo do Peregrino da América. Rio de 
Janeiro, A.B.L., 1988, tomo I, p . l4 . 



c o n t r i b u e m para aumen ta r a per fe ição d o h o m e m , sendo es tas a t iv idades ademais , 
as ma is louváve is de todas , pois elas de fa to p e r m i t e m que se enr iqueça o espír i to 
c o m heró ica v i r t ude e sól ida c iênc ia, resolv i e m p r e e n d e r u m a segunda g rande 
v i a g e m . . . " ^ . 

A riavegação constituía nos séculos X V e X V I o instrumento que permitia 
aos europeus ampliar o seu conhecimento do cosmo. Mas essas viagens 
marítimas eram extremamente precárias, exigindo extrema coragem dos homens 
que delas participassem. Por isso, Thevet as considerava também como um 
modo de crescimento na virtude. 

Também Nuno Marques Pereira evoca a importância das viagens no início 
de sua obra: 

" N ã o m e r e c e pouca e s t i m a ç ã o o que , desprezando os m i m o s e rega los de sua 
pátr ia, busca as alheias, para nelas se qual i f icar c o m ma is largas exper iênc ias : por 
cuja razão é o sair da pátria q u e faz aos h o m e n s m a i s capazes, e i dôneos para 
m u i t a s g randes e m p r e s a s , e su f i c ien tes para t udo , c o m o t e m fe i to a t an tos va rões 
i l u s t r e s " . 

Desde o início, porém, o Peregrino adverte que sua preocupação com as 
viagens é de natureza ética: 

" P o r é m , há d e ser c o m in tenção d e não muda r s6 d e lugar, senão t a m b é m de 
c o s t u m e s ; po rque é cer to que q u e m peregr ina, a c o m p a n h a d o d e seus v íc ios, ma is 
valera não haver saído, pois tornará ma is perd ido que aprove i tado, po rque as 
e n f e r m i d a d e s da a lma não se c u r a m c o m m u d a n ç a de lugar " (l, 38-39) . 

Fica bem claro que o autor entende peregrinação como um exercício 
carregado de conteúdo moral. 

Aliás, já na introdução ao segundo volume, Nuno Marques Pereira declara 
explicitamente ter sofrido a influência de obras nas quais a palavra "peregri­
nação" assumia um caráter marcadamente religioso, tal qual era empregada na 
Idade Média para assinalar os itinerários em demanda da Terra Santa ou do 
Santuário de Santiago de Compostela. Trata-se do livro Peregrino predestinado 
do Pe. Alexandre de Gusmão e do livro Peregrinação cristã de Tristão Barbosa 
de Carvalho (II, 34). 

Assim sendo, a característica principal do Peregrino da América é, sem 
dúvida, a pregação de ensinamentos morais. Trata-se de um texto de doutrina 
e espiritualidade católica. Daí, como já ressaltei anteriormente, ter sido o autor 
incluído entre os moralistas do século X V l l l . 

A obra tem como finalidade específica orientar os leitores para o verdadeiro 
caminho da salvação eterna, e para a conquista do Paraíso, numa época em 

• André THEVET, As singularidades da França Antártica. Belo Horizonte, Itatiaia, 1978, p.12. 



que. como decorrência da descoberta das Minas Gerais, crescia em muitos o 
desejo da obtenção de uma felicidade plena aqui na terra. É o que o autor 
declara na apresentação da obra: 

" C o n f e s s o - v o s i n g e n u a m e n t e , am igo leitor, q u e p a s m o e m e admi ro d e ve r os 
h o m e n s , c o m o se p rec ip i t am por s e g u i r e m a opin ião vulgar, desp rezando a santa 
dout r ina do Sagrado Evange lho, levados ma is da va idade Gentí l ica, q u e da dout r ina 
de Cr is to ao que e s t a m o s obr igados a procurar c o m o Cató l icos C r i s t ã o s " . 

E, acrescenta em seguida: 

" A es te p ropós i t o m e lembra , q u e es tando e u e m casa d e u m a m i g o lendo o 
Báculo Pastoral, e n t r o u u m desses loucos per ipa té t i cos , desvanec ido c o m pre-
s u n ç õ e s de d isc re to ; e sabendo d o t í tu lo do l ivro, m e d isse q u e n e n h u m h o m e m 
de juízo se ocupava e m ler u m l ivro tão vulgar. . . 

Não é para es te , a q u e m o f e r e ç o o m e u Peregrino da América, senão para v ó s , 

quer ido e a m a d o leitor; e vos peço , q u a n d o ne le acheis a lguma coisa q u e v o s 

agrade, louve is a Deus , q u e por m ã o d e u m a h u m i l d e cr iatura v os qu is dar p ra to 

de q u e gos tásse is ; para que e m recíproca união v a m o s gozar da B e m - A v e n t u r a n ç a 

e m presença d e D e u s . V a l e " {I, 26-27) . 

Segundo o interlocutor "peripatético" acima referido, o importante era ler 
novelas e comédias, "porque estes livros ensinam a falar". 

Ao que Nuno Marques Pereira respondia que "esses livros e outros 
semelhantes ensinam a falar, para pecar", ao passo que os livros espirituais 
"ensinam a obrar, para salvar" {I, 26-27). 

Apesar dessas declarações explícitas, o Peregrino da América apresenta 
também características literárias marcantes. Daí, ter ele sido publicado em 1939 
pela Academia Brasileira de Letras, e reeditado em 1988 por essa mesma 
instituição literária. 

Dentro dessa perspectiva, escreve Afrânio Coutinho: 

" Q u e a obra pe r tence ao gênero de l i teratura narrat iva, d e f icção de c o s t u m e s , não 

há dúv ida . É o p r ime i ro l ivro escr i to por brasi le iro, no Brasi l , de narração imag ina­

t iva. E é e m prosa, c o m n u m e r o s o s t ex tos e m ve rso . 

Q u e é obra, c o m u m na época , d e ed i f i cação mora l e m i s t i c i s m o , d e apo logé t i ca 
rel ig iosa, t a m b é m há q u e concordar -se . E v i d e n t e m e n t e , p o r é m , não s e enquadra 
no conce i to atual de r o m a n c e ou n o v e l a " . 

Segundo o mesmo crítico, a obra é um típico exemplo da produção literária 
do período barroco no Brasil: 

"Po r f i m , não escapa à apreciação o caráter d e brasi l ídade d o l ivro. O ba r roqu ísmo, 
al iás, es tá i n t i m a m e n t e assoc iado, no Brasi l , ao sen t i do brasi leiro da cu l tu ra , e 



f avo rece a tendênc ia nacional izante. O Peregrino da América é u m f ie l espe lho dos 
c o s t u m e s , do a m b i e n t e socia l , pol í t ico e cu l tura l , d o s i nc re t i smo barroco, e m q u e 
o espír i to brasi le i ro c o m e ç a v a a a f i rmar-se c o m au tonomia e ident idade p r ó p r i a " ' . 

A arte barroca expressava de certa forma o triunfo da contra-reforma católica 
nos países de tradição latina, sendo a Companhia de Jesus um dos símbolos 
desse espírito oriundo do Concilio de Trento. 

A obra de Nuno Marques Pereira constituiu um importante veículo para a 
difusão da doutrina moral tridentina. Dentro desse mesmo espírito tridentino, 
atuava o bispo D. Sebastião Monteiro da Vide, realizando em 1707 o primeiro 
sínodo da arquidiocese, em que foram elaboradas as Constituições Primeiras do 
Arcebispado da Bahia. Nas décadas seguintes o Pe. Gabriel Malagrida tentou 
implantar a instituição dos seminários no Brasil. 

Mas esse avanço da mentalidade tridentina foi bruscamente bloqueado em 
1759 mediante a expulsão dos membros da Companhia de Jesus. 

2 . O conteúdo da obra 

A obra de Nuno Marques Pereira constitui um verdadeiro libelo contra a 
corrida para as Minas Gerais em busca do enriquecimento fácil. De fato, o 
Peregrino, figura principal da obra, afirma ter chegado à Bahia "a tempo que se 
contavam tantas alabanças e grandezas dessas Minas de Ouro de São Paulo" 
(I, 45). 

Em oposição à idéia de que a vida nesta terra pudesse se transformar num 
Paraíso através da aquisição da riqueza e do poder, o autor do Compêndio 
Narrativo insiste no caráter transitório da existência humana, reafirmando os 
tradicionais valores cristãos com ênfase no seu aspecto transcendente. 

A finalidade da criação, segundo a doutrina católica tridentina, era que o 
homem se dedicasse ao conhecimento de Deus neste mundo para depois gozar 
da felicidade de permanecer eternamente com ele no Paraíso. Esse conheci­
mento de Deus era adquirido através da prática dos ensinamentos cristãos, não 
se coadunando de forma alguma com a avidez pelo ouro e pelo desejo de bem-
-estar material. 

Sob esse aspecto, pode-se afirmar que a obra constitui um compêndio de 
normas de caráter religioso e moral, visando indicar para as pessoas o ver­
dadeiro caminho para o céu. 

A fim de ressaltar ainda mais a importância do desprezo pela riqueza, Nuno 
Marques Pereira apresenta a figura de um religioso — verdadeiro convertido 
para a ascese cristã — que o recebe na Casa da Doutrina. Nascido em Portugal, 

' Afrânio COUTINHO, "Introdução" in Compêndio Narrativo do Peregrino da América, Rio de 
Janeiro, A.B.L., 1988, t. I. pp.5, 12. 



onde aprendera o ofício de carapina, recebera no batismo o nome de Fernando. 
É o próprio religioso que faz a seguinte narrativa: 

" N e s t e t e m p o c f i egou à m inha pátr ia a notícia dos g randes haveres q u e se havia 
d e s c o b e r t o nes te Estado do Brasi l nas m inas de ouro , por cuja razão m e de l ibere i 
embarca r e m u m a frota, que fazia v i a g e m para o Río de Janei ro , s e m ma is cabeda is 
q u e a f e r ramen ta do m e u of íc io . A t é q u e chegue i a sa l vamen to àquela c idade . E 
depo is , l e n d o ocas ião de c o m b o i o , m e passei para as minas , e nelas fu i tão b e m 
suced ido , q u e e m m e n o s d e o i to anos ganhe i se te mi l c ruzados pe lo m e u of íc io , 
de les r eme t i a m e u s pais u m con to de réis, de que já t e n h o car tas suas q u e es tão 
de les en t regues . 

E c o m o ma is res to d e s t e d inhe i ro m e resolv i a passar para Por tuga l , por m e livrar 
daquela tor re de Babel e Labi r in to de Cre ta ; pelo grande r isco e m q u e m e cons ide ­
rava da m inha salvação. E p o n d o - m e a caminho , ne le t ive notíc ia d e s t e san to 
t e m p l o de e n f e r m i d a d e e casa da santa dout r ina, e do quan to ne le se c o s t u m a 
inculcar os m e i o s de v iver b e m e v i r t u o s a m e n t e " (II, 228) . 

A região de Minas é apresentada, portanto, como Babilônia, cidade do 
pecado, lugar de corrupção da alma humana. A salvação só era possível medi­
ante a volta à prática dos ensinamentos católicos. 

De fato, ao ouvir uma pregação de missão Fernando se converteu, tornando-
-se religioso e assumindo o expressivo nome de Desiderium videndi Deum ou 
seja. Desejo de ver a Deus. Dessa forma, esse personagem trocou a ilusória 
conquista de um paraíso terreno nas Minas Gerais, pela expectativa de uma 
volta, não já à sua pátria lusitana, mas á verdadeira pátria celeste. 

Embora o tema do Paraíso apareça em toda a obra de Nuno Marques Pe­
reira, é no final que merece um relevo especial através da pregação de uma san­
ta missão. De fato, os novíssimos do homem — morte, juízo, inferno e paraíso 
— constituíam um objeto específico dessa modalidade de doutrinação católica. 

No Compêndio Narrativo, o Paraíso é apresentado através de três imagens 
principais: pátria, reino e cidade. Essas três visões são apresentadas com 
freqüência entrelaçadas entre si. Não obstante, a fim de que se possa melhor 
perceber as matrizes que deram origem a essas diversas concepções do Paraíso, 
bem como as características peculiares de cada uma delas, a análise a seguir 
será feita de forma a distinguir uma da outra. 

2.1. A Pátria perdida 

Uma das concepções utilizadas por Nuno Marques Pereira para representar 
o Paraíso é a de pátria. Dentro da perspectiva do autor, o Paraíso constitui a 
verdadeira pátria dos cristãos. 

Etimologicamente a palavra pátria vem do latim pater. que significa pai. 
Nesse sentido, a pátria é a terra dos pais, dos antepassados. Mais especifi­
camente, a pátria é a região onde as pessoas foram geradas pelos progenitores: 



é a terra natal. É nessa terra pátria que nornnalmente as pessoas estabelecem 
sua casa, seu lar. 

Dentro da tradição judeu-cristã, o Paraíso era a pátria dos primeiros pais da 
humanidade, Adão e Eva. Criados por Deus, o Pai Supremo, ambos foram 
postos de início num Paraíso terrestre, o Éden. 

É bastante significativo que esta visão do Paraíso seja apresentada no 
início do primeiro texto sagrado da Bíblia, o Gênesis. O Paraíso é situado desta 
forma no início da história da humanidade, constitui o seu prólogo: 

" l a h w e h Deus p lan tou u m ja rd im e m Éden, n o or ien te , e aí co locou o h o m e m q u e 
mode la ra , l a h w e h Deus fez c rescer d o so lo toda a espéc ie d e árvores f o r m o s a s de 
ver e boas de comer . . . U m rio saía de Éden para regar o j a rd im e de lá se dividia 
f o r m a n d o qua t ro b raços . . . " (Gn 2,8-10). 

E os exegetas tradutores da Bíblia de Jerusalém assim comentam o texto: 

" ' J a r d i m ' é t raduz ido por 'Paraíso' na ve rsão grega, e depo i s e m toda a t rad ição. 
' É d e n ' é u m n o m e geográ f i co que foge a qua lquer local ização, e in ic ia lmente pode 
ter t ido o s ign i f i cado de ' e s t e p e ' . M a s os israel i tas i n te rp re ta ram a palavra segundo 
o hebra ico 'de l ic ias ' raiz, 'dn. A d is t inção en t re Éden e o j a rd im , expressa aqui e 
no V . 10 . se e s f u m a e m segu ida: fala-se d o ' ja rd im de É d e n ' (v. 15; 3 ,23.24) . E m 
Ez 28 ,13 e 31 .9 , Éden é o ' j a rd im d e Deus ' , e e m Is 61 .3 , Éden. o " i a r d i m d e 
l a h w e h ' , é o o p o s t o ao d e s e r t o e à e s t e p e " ^ . 

Essa pátria primitiva da humanidade e de Deus é apresentada dentro de 
uma perspectiva marcadamente rural, típica das sociedades primitivas. 

Um conceito análogo, aliás, aparece na Odisséia de Homero. Os Campos 
Elíseos são descritos como uma região onde "a vida dos homens decorre 
facílima; ali jamais cai neve, nem tempestade grossa nem chuva, mas Oceano 
levanta sem cessar, para refrigério dos homens, a sibilante aragem de Zéfiro"®. 

Enquanto o trabalho agrário era considerado cansativo e extenuante, pela 
aridez do solo coberto de "cardos e espinhos", a tradição religiosa evocava uma 
região anterior, em que a natureza fora inteiramente pródiga para com o homem. 
Essa era a "terra natal" dos nossos "primeiros pais", sua pátria de origem, 
perdida através do pecado. 

O Paraíso edênico era apresentado, portanto, como o verdadeiro habitatóo 
homem, como o lugar próprio para sua morada. 

Não obstante, a essa etapa primeira de felicidade humana sucedera uma 
outra fase de tristeza e sofrimento. Desse modo, a história da humanidade era 
apresentada como correspondente a um declínio e a uma queda: de uma etapa 

• Bíblia de Jerusalém (tr. br.), nota v, a Gn 2,8. 
» HOMERO, Odisséia. São Paulo, Cultrix, 1988. p. 53. 



anterior de harmonia com a natureza o homem passara para uma nova época 
de dor e de morte. 

Assim sendo, o espaço geográfico habitado atualmente pelos homens é 
apresentado como um lugar de exího, de desterro. Não existe nele a beleza da 
verdadeira pátria, da terra natal. 

Santo Agostinho foi, sem dúvida, quem mais desenvolveu essa doutrina de 
caráter ascético, a respeito do pouco valor a ser atribuído aos bens da terra em 
força de sua condição de exílio. Trata-se de uma verdadeira teologia do Desterro, 
cujo fundamento é a doutrina do pecado original. Segundo a narração bíblica (Gn 
3), Eva, seduzida pela serpente, ofereceu a Adão um fruto proibido por Deus, 
resultando daí como castigo a expulsão do Paraíso. Dessa forma, os nossos 
primeiros pais perderam para si e para seus descendentes a felicidade. 

Em sua obra, Nuno Marques Pereira evoca esse momento dramático da 
história humana, mediante a figura de um encontro do Peregrino com uma 
moça junto a uma árvore. Esta colhe um dos frutos caídos por terra, acrescen­
tando esses versos bem expressivos: 

" S e Eva lá, c o m o s e u h o m e m , 
c o m e u do f ru to vedado , 
eu t a m b é m por m e u pecado, 
c o m e r e i e s t e c o m f o m e " (II, ISSV" . 

Dessa forma, o céu passou a ser considerado como pátria perdida, o lar do 
qual a humanidade fora expulsa por causa do pecado. 

Não se tratava de um pecado individual de cada homem, mas de uma 
culpa realizada por aqueles que foram constituídos cabeças da humanidade, e 
transmitida por conseguinte a todos os seus descendentes. Esse pecado 
cometido nas origens da humanidade — pecado original — passou a afetar 
negativamente a existência de todos os homens. 

Enquanto o Paraíso era a morada de Deus, a terra transformara-se pelo 
pecado no domínio do demônio. Assim sendo, somente a fé católica podia fazer 
com que esse lugar de pecado voltasse a ser de novo um espaço de graça e 
de benção divina. 

Por uma sina misteriosa dos desígnios divinos, alguns povos ficaram mar­
cados de modo especial por esse estigma do pecado. Tal era o caso da raça 
negra, considerada pela tradição cristã como descendente de Caim ou de Cam. 

Para Nuno Marques Pereira os negros, através dos seus rituais religiosos, 
continuavam a expressar sua servidão ao Príncipe das trevas. Daí, segundo ele, 
a justificativa para o tráfico e a escravidão dos negros: 

Convém recordar que unna das antigas marchinhas do carnaval brasileiro evocava também esse 
mesmo episódio em tom picaresco: "Adão, meu querido Adão - Todo o mundo sabe - Que 
perdeste o juízo - Por causa da serpente enganadora - O velho Mestre te expulsou do Paraíso". 



" P o r q u e , para os que v i v e m nas t revas da gent t l idade, c o s t u m a a Divina Pro­
v idênc ia usar de miser icórd ia conn e les, mandando -os alumiar c o m a luz da f é pe los 
operár ios do Santo Evangelho, aos quais c h a m o u Cristo luz do m u n d o (...]. E t a m b é m 
p e r m i t e sua divina miser icórd ia , que m u i t o s d e s t e s gen t ios s e j a m trazidos às ter ras 
dos cató l icos, para os ens ina rem e dout r i r ra rem, e lhes t i ra rem os r i tos gent i l icos, 
q u e t i n h a m aprend ido c o m seus p a i s " . 

E, em seguida, acrescenta: 

" T a m b é m é ce r to que , por d i re i to especia l de u m a bula do S u m o Pontí f ice se 
pe rm i t i u q u e e les f o s s e m cat ivos, c o m o p re tex to d e s e r e m trazidos à nossa santa 
fé catól ica, t i rando-se- lhes t odos os r i tos, e supe rs t i ções gent í l icas, e ens inando-
-Ihes a doutr ina de Cr isto: o que se não poder ia fazer, se sobre esses não t i véssemos 
d o m í n i o " (I, 146-147). 

Convém ter presente que a palavra pretexto é empregada aqui no sentido 
de finalidade, e o documento pontifício a que se refere o autor é a bula do papa 
Pio II de 5 de outubro de 1462. 

Na perspectiva de Nuno Marques, o fato de terem os portugueses tirado 
os negros de suas terras pagas trazendo-os para um território cristão — ver­
dadeira sala de espera para a volta ao Paraíso perdido — deveria constituir para 
eles motivo de reconhecimento e alegria: 

" V e d e se p o d e haver ma io r benef íc io , que esco lher -vos Deus en t re t an tos idola­
tras, e d i f e ren tes nações, t razendo-vos ao g r ê m i o da Igreja, para q u e lá c o m v o s s o s 
pais não vos perdèsse is , e cá c o m o f i lhos s e u s v o s salvásseis? Pode haver maior 
bene f í c i o? " (I, 150). 

Ao que tudo indica, com o progressivo desenvolvimento urbano em con­
seqüência da descoberta do ouro, os negros passaram a encontrar maior es­
paço para realizar seus rituais religiosos em áreas periféricas. Vivendo na Bahia 
em fins do século XVlll, o professor Luís dos Santos Vilhena reclamava contra 
a presença de danças africanas pelas ruas da cidade: 

" P o r ou t ro pr incípio não parece ser m u i t o cer to e m polít ica to lerar q u e pelas ruas 
e te r re i ros da c idade f a ç a m mu l t i dões de negros d e u m e ou t ro sexo s e u s ba tuques 
bárbaros a t o q u e de m u i t o s e hor ro rosos a tabaques, dançando d e s o n e s t a m e n t e e 
can tando canções gentí l icas, fa lando l ínguas d iversas e isto c o m alar idos tão hor­
rendos q u e c a u s a m m e d o e est ranheza ainda aos ma is a f o i t o s " ' V 

Já em décadas anteriores, Nuno Marques levantava a sua voz, por uma 
razão religiosa bem específica: não se poderia tolerar que os negros, transferi­
dos de uma terra do demônio para uma terra cristã, transformassem a colônia 
luso-brasileira num lugar de pecado e perdição: 

" LUÍS dos Santos VILHENA, A Bahia no século XVlll. Salvador, Editora Itapoã, 1969, v. l . 
p. 134. 



" L o g o c o m o se lhes pode permi t i r agora, que u s e m de s e m e l h a n t e s r i tos e abusos 
tão i ndecen tes , e c o m ta is es t rondos , q u e parece que nos quer o d e m ô n i o mandar 
tocar t r i un fo ao s o m d e s t e s in fernais i n s t r u m e n t o s , para nos mos t ra r c o m o t e m 
a lcançado vi tór ia nas terras, e m que o verdade i ro Deus t e m arvorado a sua cruz à 
cus ta d e tan tos operár ios, quan tos t ê m in t roduz ido nes te novo m u n d o a verdade i ra 
fé d o San to Evange lho?" (II, 147). 

A argumentação do autor do Compêndio Narrativo é bastante coerente 
com os princípios teológicos nos quais ele crê. Como ponto de partida, a terra 
é considerada apenas um lugar de passagem, na qual o homem, sob o peso do 
pecado original, cumpre uma etapa transitória de sua vida. 

Assim como o pecado de Adão está no início da história da humanidade, 
o pecado original se situa também no início da vida de cada homem que vem 
a este mundo. Daí, a importância do ritual do batismo a ser ministrado logo após 
o nascimento de uma criança. Somente através desse rito sagrado — sacra­
mento — a pessoa passa a readquirir o direito de volta ao Paraíso perdido. A 
ação missionária em terras indígenas e africanas visava oferecer a essas popu­
lações esse passaporte para o reingresso na pátria de origem. 

Não obstante, era necessário que os cristãos se mantivessem coerentes 
com os compromissos exigidos pela verdadeira fé. O tráfico de escravos para 
as terras luso-brasileiras visava facilitar aos negros a fidelidade a esses compro­
missos. Para isso, porém, era necessário impedir a todo custo que retomassem 
o caminho do pecado através de suas práticas religiosas. 

Para todos, aliás, tanto negros como brancos cristãos, era necessário manter 
o espírito voltado para a Pátria celeste, verdadeira morada dos homens. 

Daí a importância da pregação feita a respeito do Paraíso durante as santas 
missões. Nuno Marques Pereira registra alguns tópicos do sermão de um desses 
pregadores: 

" D a v i d , che io de gozo e alegria, d isse (Ps. 82) : tão amáve l é o lugar da vossa 
m o r a d a ! M inha a lma não saberia cuidar e m coisa mais agradável , p o s t o que cu i ­
dando nela p a s m e " . 

E, em seguida, o mesmo sacerdote prossegue: 

"Es ta cons ideração é que fazia dizer a Santo Inácio, o lhando para o céu e des fazendo-
-se e m lágr imas: ó c o m o m e parece a terra feia quando o lho para o c é u ! Aque la 
é a morada dos mor ta i s , habi tação dos v i ven tes e Pátria dos An jos ; é esta a pr isão 
dos pecadores . O céu é o nobre paço dos j us tos , e f i lhos de D e u s . D i tosos c e m 
mi l vezes aque les q u e hab i t am nes ta Santa C a s a " (II, 312) . : 

Diante da lembrança da felicidade do Paraíso, o ser humano sente cada vez 
mais a terra como lugar de exílio no qual foi encarcerado em conseqüência do 
pecado. O Paraíso é também o lar paterno abandonado, ao qual o homem — 
em modo análogo ao filho pródigo da parábola — deve voltar após a triste 



caminhada por terras distantes, onde na realidade encontrara apenas fome e 
miséria. 

Esta pátria celeste e este lar ditoso são apresentados no Compêndio Nar­
rativo com as características específicas do Paraíso edênico: 

" T u d o nes te v e n t u r o s o Estado é p e r m a n e n t e e se reno dia, e terna pr imavera, f lo res 
q u e se não m u r c h a m , verduras q u e não se s e c a m , f o n t e s de e terna v ida, rio 
p e r e n e d e delícias, que alegra c o m sua vista e luzida co r ren te a c idade da Glória: 
t u d o mús i ca suavíss ima e m a l ternados co ros de espí r i tos angé l icos e m louvores de 
D e u s " (II, 303) . 

2.2. O Reino transfigurado 

A idéia de Paraíso foi associada com o conceito de Reino, centro da pregação 
de Jesus. Originalmente o Reino de Deus não coincide com o Paraíso. É uma 
realidade que começa já agora, na atuação de Jesus, e se manifestará em 
plenitude no futuro. 

O termo original é Reino de Deus. O respeito ao nome divino que fazia os 
judeus evitarem de pronunciá-lo, levou à adoção da expressão Reino dos Céus, 
onde Céus é circunióquío para dizer Deus. 

Mateus, escrevendo seu evangelho para uma comunidade judeu-cristã, 
conserva o circunióquio e fala de Reino dos Céus, ao contrário de Marcos e 
Lucas que traduzem a expressão para seus leitores de origem grega. 

A tradição cristã esqueceu grandemente a dimensão presente do Reino e 
o interpretou no sentido escatológico. Além disso, deu preferência à expressão 
de Mateus, Reino dos Céus, identificado como o céu empíreo, habitação da 
divindade. 

O ideal escatológico é, por outro lado, fundido com o ideal protológico do 
Paraíso, de forma que o Reino dos Céus é considerado de certa maneira a volta 
ao Paraíso perdido (embora em outros ramos da tradição se conserve clara­
mente a distinção). 

Essa idéia do Paraíso como o Reino de Deus aparece também expressa no 
Compêndio Narrativo, através da voz do pregador de missão: 

" S ã o M a t e u s diz que é u m grande Reino. São Lucas cert i f ica q u e é e te rno . São 
Pedro o nome ia d iv ino. Na ve rdade que ass im é, pois q u e Deus é Rei , e a V i r g e m 
Mar ia a Rainha, e os an jos são os co r tesãos , e os san tos os mo rado res . Reino, 
o n d e não se fala ma is que d e alegria, e c o n t e n t a m e n t o , es tando dali des ter rada a 
t r is teza, e mo lés t ia , onde se não vê p lebeu , senão t o d o s d e u m a ant iga nobreza; 
o n d e toda a so r te d e b e n s se acha e m a b u n d â n c i a " (II, 311-312) . 

A concepção de Paraíso como Reino foi amplamente divulgada na Idade 
Média. Não resta dúvida de que, ao construírem a visão do Paraíso à seme-



lhança de um reino terrestre, os autores da época tinham presente aquilo que 
segundo eles era a maior expressão de poder e grandeza, imaginar o Paraíso 
como reino significava dar-lhe características de perenidade, tão bem expressas 
através das altas muralhas dos castelos e palácios reais. Ao representar Deus 
revestido de vestes reais, com a cabeça coroada, em meio a uma corte de anjos 
e santos, havia uma intenção declarada de atribuir à divindade toda a fonte de 
poder sobre o céu e a terra. 

Ao mesmo tempo, porém, essa forma de percepção do Paraíso constituía 
também um instrumento de sacralizacão das monarquias, e mais especificamente, 
do próprio poder real. De fato, era assim estabelecida uma certa continuidade 
entre o poder humano e o divino, uma verdadeira ponte entre a corte real e a 
corte celeste. O rei, transformado em figura sagrada em virtude do ritual de 
consagração, tornava-se, de certo modo, a imagem viva de Deus entre o povo. 
Se o trono celeste era um privilégio divino, só ao monarca era permitido sentar-
-se no trono real. E da mesma forma que Deus aparecia circundado por uma 
corte celeste, também os reis se apresentavam acompanhados de seus 
cortesãos. 

Embora a obra de Nuno Marques Pereira tivesse como finalidade enfatizar 
a importância da vida ascética e da renúncia aos prazeres e vaidades do mundo, 
de forma alguma tencionava questionar a idéia de Cristandade implantada pela 
Coroa lusitana. 

Pelo contrário, mostra-se extremamente respeitoso dessa sociedade político-
-religiosa hierarquicamente estabelecida. Por isso, após ter iniciado sua obra 
com uma verdadeira apologia em favor do desprezo pelas riquezas, expressão 
da vaidade humana, preocupa-se logo em salvaguardar o direito dos monarcas 
na manutenção de sua pompa e grandeza. Nesse sentido, afirma categorica­
mente: 

" T e m o s m u i t o s g randes e x e m p l o s de que t e m hav ido m u i t o s san tos impe rado res , 
reis, e f ida lgos m u i t o poderosos que, s e m largarem s e u s Reinos e Estados, v ive­
ram e acabaram c o m grande v i r tude . 
Porque é m u i t o própr io e m Deus não querer que a v i r t ude impeça a admin i s t ração 
d o o f í c i o " . 

Confirma o sobredito com uma referência bem expressiva: 

" P o i s não seria m u i t o j us to a u m rei, que v i vesse c o m o u m anacore ta , c o m o v o s 
mos t ra re i nos e x e m p l o s segu in tes . 
De cer to e rm i tão de boa vida se conta que , q u e r e n d o saber d e D e u s q u e m naque le 
t e m p o o igualava na v i r tude , lhe fo i reve lado que o imperador Teodósío , pos to q u e 
estava na maior grandeza do m u n d o no seu impér io : po r que c o m toda a sua 
ma jes tade não lhe era infer ior nas boas o b r a s " . 

Após citar o exemplo de São Luís. rei da França, o Peregrino prosse­
gue: 



" N o nosso p r ime i ro rei d e Por tugal A f o n s o Henr iques se pode ve r o m u i t o q u e 
obrou e m toda a sua vida, c o m tão grandes e x e m p l o s de v i r tude , q u e c h e g o u a ter 
o m e r e c i m e n t o de lhe aparecer Cr is to Senhor nosso v i s i v e l m e n t e ; e por isso, tão 
fel iz, c o m o v i to r ioso cont ra a nação o t o m a n a , vencendo -os e des t ru indo-os , pelo 
g rande valor, c o m que Deus s e m p r e o f avo receu . Deu es te f a m o s o rei o pr incip io 
às glór ias da nossa di latada monarqu ia , v i vendo e re inando no seu m e s m o reino, 
o n d e acabou c o m grande op in ião de conhec ida v i r tude . O q u e c o m p r o v a pe los 
m u i t o s m i lagres q u e t e m fe i to depo is de m o r t o . . . " 

São citados em seguida, os exemplos de alguns reis da Espanha, para 
concluir: 

" E q u e di re i eu dos pr ínc ipes e reis d o n o s s o re ino d e Portugal , e d o seu grande 
zelo, e heró icas obras d e v i r tude q u e f i ze ram, e es tão obrando; por s e r e m cris-
t i an l ss imos , f e rvo rosos , e d i l igentes, a u m e n t a d o r e s d o cu l to d iv ino, de fenso res da 
igreja de Roma , e por ísso, s e m p r e favorec idos dos S u m o s Pontí f ices c o m s ingu­
lares graças, e indu lgênc ias ; e não m e n o s por h a v e r e m s e m p r e es tend ido a fé de 
Cr is to , ainda pelas ma is r e m o t a s par tes do m u n d o ; e c o m inteira observânc ia da 
rel ig ião cató l ica, s e m a m í n i m a nota, n e m d iscrepânc ia da f é " (I, 55-58) . 

Exatamente porque o monarca católico era o fiel representante do poder 
e da justiça divina na terra qualquer desrespeito à sua pessoa era considerado 
como um sacrilégio, um crime de lesa-majestade. 

A visão do Paraíso como reino constituía, portanto, um importante instru­
mento de defesa da própria ordem social estabelecida. 

É importante ter presente que também o paulista Matias Aires, nas suas 
Reflexões sobre a vaidade dos homens, obra de conteúdo moral análogo ao 
Compêndio Narrativo, faz questão de declarar explicitamente que os monarcas 
estão isentos das obrigações de humildade e desprezo das coisas terrenas, 
afirmando: 

" S ó a va idade dos reis é va idade jus ta , po rque a Prov idência já quase os f o r m o u 
para dominação , logo os des t i nou para f iguras da d iv indade, e c o m u m a s e m e ­
lhança ma is q u e mater ia l , e ind i fe ren te ; po rque a m e s m a essênc ia de q u e são 
imagens , parece lhes comun ica r uma porção da idéia q u e r e p r e s e n t a m . Por ma is 
q u e os sucessos se jam reg idos pe lo acaso, c o n t u d o aos reis não os faz a fo r tuna, 
n e m o valor; m a s s i m aquela m e s m a inte l igência, q u e dá os p r ime i ros e pr incipais 
m o v i m e n t o s ao Un ive rso"^^ . 

Os evangelhos sinóticos narram que, antes da sua paixão e morte, Jesus 
afastou-se para um monte isolado, em companhia dos apóstolos Pedro, Tiago 
e João, e se transfigurou diante deles: "O seu rosto resplandeceu como o sol, 
e as suas vestes tornaram-se alvas como a luz" (Mt 17,2). Havia com isso uma 

" Matias Aires Ramos da SILVA EÇA. Reflexões sobre a vaidade dos homens. Sào Paulo, Martins 
Editora. 1966, pp. 66-67. 
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demonstração de que sob o véu da humanidade estava escondida a própria 
divindade de Cristo. A glória celeste não seria senão uma transfiguração de sua 
presença terrestre. 

Na realidade, havia também uma concepção bastante difundida na Idade 
Média, segundo a qual a sociedade cristã da época, tendo à frente a pessoa do 
monarca, era já uma prefiguração do Paraíso. Assim sendo, a glória celeste seria 
apenas uma continuação transfigurada da própria Cristandade. 

No Paraíso, portanto, seriam mantidos os mesmos níveis de hierarquia, 
desde que as pessoas permanecessem fiéis à prática dos devores cristãos nos 
diversos graus em que estava organizada a sociedade. Com uma ressalva, 
importante, porém: no Paraíso não haveria mais pobres, indigentes ou marginali­
zados pela ordem social. 

Na realidade, todos seriam integrados na nova ordem celeste, embora 
também lá continuassem a existir diferentes graus com relação a uma maior ou 
menor participação na glória divina. Nuno Marques faz questão de ressaltar esse 
aspecto através da voz do pregador da missão, em sua referência explícita ao 
Paraíso: 

"A l i cada u m dos bem-aven tu rados es tão m u i t o c o n t e n t e s da repar t ição da glór ia 
que Deus lhes t e m dado. dando-se por m u i t o sa t is fe i tos c o m g randes júb i los d e 
glória, e s e n d o s e m n ú m e r o os seus c o n t e n t a m e n t o s . E c o m o s e r e m os b e m -
-aventurados tão d i f e ren tes nos es tados e m e r e c i m e n t o s , e nos p r ê m i o s , c o m o diz 
Santo Agos t i nho , não pode dar-se inveja, senão amor g rande: s i m , po rque da v isão 
beatí f ica, que é a glória essenc ia l , pa r t i c ipam todos , cada u m c o n f o r m e a sua 
capac idade ou m e r e c i m e n t o , e por isso não é possíve l haver inveja de ou t ros t e r e m 
maior glór ia, n e m pode haver emu lação , po rque a car idade, a grandeza d o amor , 
c o m q u e e m Deus os bem-aven tu rados estão un idos , não só exc lu i t o d o o d issabor 
de inveja, e amb ição , m a s c o m o verdade i ros i rmãos , e f i lhos do m e s m o Eterno Pai, 
se a leg ram c o m todos os bens que os ou t ros p o s s u e m , e da glória q u e eter­
n a m e n t e l o g r a m " (II, 313) . 

É evidente que nessa visão do Paraíso já aparece uma ênfase bastante 
grande na questão dos méritos, que constitui um elemento típico da concepção 
do Paraíso como cidade futura, a ser analisada em seguida. 

3.3. A Cidade conquistada 

Se a concepção de Paraíso como região edênica ou terra natal da hu­
manidade implicava, fundamentalmente, uma idéia de retorno, a imagem do 
Paraíso como cidade a ser conquistada supõe na sua base o conceito de pro­
gresso. Dessa forma, a noção de uma "pátria perdida" no passado é comple­
mentada pela perspectiva de uma "cidade" a ser adquirida do futuro. 

Enquanto a idéia de Éden, criada numa cultura rural, evocava o sonho de 
uma etapa primitiva onde houvera uma perfeita harmonia entre o homem e a 
natureza, o termo cidade era evidentemente originário da sociedade urbana. 



A imagem do Paraíso como um jardim divino aparece no primeiro livro da 
Bíblia; a visão do Paraíso como uma cidade futura é descrita no Apocalipse, o 
livro que encerra o conjunto dos textos bíblicos. Como cidade celeste, o Paraíso 
é colocado como meta final da história, como o seu epílogo. 

Eis a descrição dessa região futura: 

" V i en tão unn céu novo e uma terra nova — pois o pr ime i ro c é u e a pr imei ra terra 
se f o r a m , e o mar já não ex is te . Vi t a m b é m descer d o c é u . de jun to de Deus, a 
C idade santa, uma J e r u s a l é m nova, pronta c o m o uma esposa q u e se en fe i t ou para 
s e u m a r i d o " (Ap 21,1-2) . 

Na perspectiva do Gênesis existe uma queda: a primeria terra é um jardim 
de delícias; a segunda repleta de cardos e espinhos. A história do cosmo e da 
humanidade é apresentada como uma decadência. No horizonte do Apocalipse 
existe uma ascensão: à primeira terra envelhecida deverá suceder uma nova 
terra, uma nova Cidade. A Cidade de Deus só aparece após a derrocada da 
cidade dos homens. 

Essa cidade celeste é apresentada no Apocalipse em todos os seus de­
talhes: 

" O mater ia l de sua mura lha é jaspe. e a c idade é de ouro puro, s e m e l h a n t e a u m 
v idro l ímp ido . O s a l icerces da mura lha da c idade são recamados c o m t o d o o t ipo 
de pedras prec iosas. . . A s doze por tas são doze péro las: cada u m a das por tas era 
fe i ta de u m a só péro la . A praça da c idade é de ouro puro c o m o u m v idro t ranspa­
rente . . . A c idade não precisa do sol ou da lua para a i l um ina rem, pois a glór ia de 
D e u s a i lumina, e sua lâmpada é o C o r d e i r o " (Ap 21,18-23) . 

Essa perspectiva joanítica é evocada de modo explícito no Compêndio 
Narrativo. Segundo Nuno Marques Pereira, esse conceito de Paraíso é apresen­
tado pelo frade pregador da missão nos seguintes termos: 

" S ã o João, no Apoca l ipse , assegura ser uma grande c idade cujas mura lhas são 
t odas d e pedras prec iosas, levantadas todas sobre f u n d a m e n t o s d e puro ouro , 
aberta e m doze g randes por tas , que não s e r v e m mais que de os ten tação , porque 
jamais se f e c h a m : tão boa c lar idade q u e alí produz u m con t ínuo f o r m o s o dia, não 
deixa int roduzir -se a lguma n o i t e " (!1. 311) . 

Três, portanto, são os aspectos principais ressaltados como características 
da cidade celeste: a riqueza, concretizada em ouro e pedras preciosas; a segu­
rança completa, a ponto de as portas serem mantidas sempre abertas; a clari­
dade luminosa, afastando qualquer temor inerente às trevas noturnas. 

A ênfase nas riquezas do Paraíso não deixava de ser um aspecto impor­
tante a ser contraposto à avidez pelo ouro e diamantes, bem típica da região das 
Minas Gerais. O direito de ingresso na cidade celeste estava, de fato, dire­
tamente vinculado ao desprezo pelo bem-estar terreno, táo procurado nessa 
época. 



Essa perspectiva teológica inspirava-se. fundamentalmente, na doutrina da 
Epístola aos Hebreus. Segundo ela, os cristãos não deveriam considerar-se 
cidadãos deste mundo, mas peregrinos em demanda da cidade celeste: "Não 
temos aqui uma cidade permanente, mas caminhamos em demanda de uma 
cidade futura" (Hb 13,14), conforme a tradução latina realizada por São Jerônimo 
no texto conhecido como Vulgata'^. 

A cidade futura é a nova terra prometida aos cristãos, a Jerusalém celeste. 

O Paraíso constitui uma meta final, a ser atingida apenas após a morte por 
aqueles que levarem uma vida pautada segundo os ensinamentos católicos. 
Para aqueles que não foram julgados dignos de Deus, resta a condenação 
eterna no inferno. Céu e inferno passam a ser, portanto, duas verdades relati­
vas, correspondentes ao binômio prêmio-castigo. Prêmio=céu; castigo=inferno. 

Céu e inferno, aliás, estão situados em lugares completamente opostos. O 
céu, no lugar mais alto possível, acima do firmamento no qual se encontram as 
estrelas: inferno, embaixo de tudo, no centro da terra. 

Se o Paraíso é uma cidade iluminada, o inferno é um lugar escuro e 
tenebroso, como ressalta Nuno Marques Pereira: 

" P o r q u e , d i zem os Santos Padres, q u e naquele horr ível lugar, c o n t i n u a m e n t e se 
está v e n d o e ouv indo re lâmpagos , t rovões , raios e cor iscos , a l é m d e o u t r o s m u i t o s 
t o r m e n t o s , que ali se a c h a m j u n t o s e cong regados por ser o sít io m a i s t r i s te e 
m e d o n h o q u e se p o d e imag ina r " . 

Enquanto o céu é um lugar situado numa região alta e límpida, o inferno 
é um local sujo e asqueiroso: 

" O lugar é o mais i n fame , e ma is baixo, que pode haver, po is é o m e s m o c e n t r o 
da terra, e por isso ali se vão ajuntar todas as imundíc ies , geradas daquela pu t re ­
fação, c o m o se rpen tes , escorp iões , v íboras, lagar tos, sapos e toda casta de b i chos 
v e n e n o s o s " (II, 298) . 

A cidade celeste é expressão de liberdade, representada pela amplitude do 
espaço. As portas são apenas ornamentais, deixando aos seus habitantes contínua 
liberdade de movimentação. Já o inferno constitui uma verdadeira prisão, onde 
ninguém pode locomover-se. É o que afirma o frade missionário em sua pre­
gação sobre o inferno: 

" A l é m das m a i s hor rendas e espan tosas v is tas d e tan tos d e m ô n i o s e c o n d e n a d o s : 
v e d e agora se não basta só esta cons ideração para t e m e r m o s , r e c e a r m o s d e ser 
ali hab i tadores e m tal lugar, não só por u m dia, semana , m ê s e ano, senão para 
u m a e tern idade, e m lugar tão aper tado , q u e d i z e m os au to res e m a i s per i tos 
m a t e m á t i c o s , q u e não t e m de largura e c i rcu i to q u e duas ou t rês léguas: v e d e 

"Non habemus hic manentem civitatem, sed futuram inquirimus". 
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agora c o m o alí p u d e r a m estar tan tos m i l hões d e a lmas q u e t ê m ido a e le , desde 
o pr incíp io d o m u n d o , e os mais q u e f o r e m ca indo até o f i m d e l e " (II, 298) . 

Evitar o castigo do inferno e garantir o prêmio celeste deve, pois, constituir 
a meta de toda a existência humana. 

Mas a cidade celeste é apresentada como uma recompensa por parte de 
Deus, e deve ser merecida pelos homens através de suas boas obras. 

Ao situar o Paraíso no início da existência humana, a teologia católica 
enfatizara a bondade gratuita de Deus em favor da humanidade. A existência 
humana era fundamentalmente uma obra da graça de Deus, perdida num segundo 
momento pelo pecado. Essa é a base da teologia agostiniana, predominante na 
Alta Idade Média, numa sociedade marcadamente rural. 

Apresentada como meta final, essa concepção do Paraíso enfatizava a 
importância da colaboração humana, tão bem expressa através destes ditos 
populares: "Ajuda-te, e Deus te ajudará". "Quem cedo madruga. Deus ajuda." 
Numa perspectiva lógica, o primeiro momento, portanto, é o da atuação hu­
mana. O Paraíso é aqui situado num segundo tempo, como recompensa dos 
méritos adquiridos pelos homens. Essa é a base da teologia de Tomás de 
Aquino, que se afirma a partir da Baixa Idade Média, na nova sociedade urbana 
em formação. 

Convém ter presente que não se trata de oposição entre as duas con­
cepções do Paraíso, como se fossem apresentadas alternativamente. Na reali­
dade, as duas concepções sempre coexistiram na história do cristianismo, 
tratando-se apenas de uma ênfase maior numa perspectiva ou noutra. 

A visão do Paraíso como prêmio final foi muito valorizada a partir do século 
XVI, com o Concilio de Trento, e difundido especialmente através dos exercícios 
espirituais de Santo Inácio. 

Na realidade, a teologia do mérito é uma resposta católica à mentalidade 
burguesa que começa a se afirmar a partir do espírito mercantilista, reforçado 
pela Revolução Comercial. 

Uma das características principais da nova burguesia urbana era a ênfase 
na atividade econômica, tendo em vista o lucro, mediante a acumulação de 
capital. O êxito comercial é medido em termos de ganhos e perdas, haver e 
déficit. Ao mesmo tempo, os católicos eram acusados de não valorizarem o 
mundo, considerando a terra apenas como um exílio ou desterro. 

Como resposta, a nova teologia ascética de inspiração tridentina passa a 
enfatizar que existem dois tipos de atividades no mundo: de um lado, a atividade 
política e econômica, de significado passageiro, e de outro, a atividade espi­
ritual, de valor eterno, através da qual podem ser acumulados os verdadeiros 
lucros, ou seja, os méritos para o céu. 

Dessa forma, a terra deixa agora de ser prevalentemente um lugar de 
exílio, e passa a ser considerada cada vez mais como um período de prova. 



onde, mediante as obras espirituais, as pessoas podem merecer o prêmio eterno. 
A existência terrena é apresentada, dessa forma, como um vestibular para a 
vida eterna. 

Em última análise, os valores terrenos continuam destituídos de plenitude 
de sentido, sendo o único valor verdadeiro a salvação eterna. Há apenas uma 
mudança de ótica da análise do problema. Na concepção medieval da teologia 
do Desterro, a salvação fora realizada antes do mundo atual, no Paraíso ter­
restre, e perdida pelo pecado dos primeiros pais. Na nova perspectiva teológica, 
a ênfase é posta no caráter último da salvação. O Paraíso não está antes, mas 
depois deste mundo. Não se trata de um éden perdido, mas de uma cidade a 
ser conquistada. A salvação torna-se assim a decorrência dos méritos, ou seja, 
dos lucros espirituais adquiridos na terra. E os pecados aqui cometidos passam 
a ser o verdadeiro obstáculo para o prêmio. Daí a importância do recurso à 
mediação sacramentai para restabelecer o equilíbrio da balança no julgamento 
divino. 

Enquanto na teologia agostiniana se enfatizava a importância do batismo 
como condição para o ingresso do ser humano no mundo sem o pecado origi­
nal, na teologia tridentina cada vez mais se insiste na importância da recepção 
da confissão na hora da morte, como forma de perdão dos pecados cometidos 
ao longo da existência e garantia final para a conquista do prêmio eterno. 

Embora toda a obra de Nuno Marques Pereira constitua um incentivo para 
o desprezo da riqueza e da ambição, não pretende o autor de forma alguma, 
questionar a organização social de sua época. Por isso, limita-se a aconselhar 
aos ricos que façam muitas esmolas aos necessitados. A esmola é apresentada 
como uma das melhores garantias de méritos para o céu. 

"Vár ios e in f in i tos são os bens que resu l t am aos que c o s t u m a m fazer e s m o l a s e 
obras de miser icó rd ia : c o m o t a m b é m mu i tas são as p r o m e s s a s c o m q u e D e u s se 
obr iga a remune ra r a q u e m faz obra de car idade aos p o b r e s . " 

E, mais adiante, acrescenta: 

" E s t e s são os ve rdade i ros bens , q u e cada u m pode levar cons igo ; po rque p a s s a m 
c o m a atma à out ra v ida, o n d e ainda os m o n a r c a s e pr ínc ipes do m u n d o se a c h a m 
sós , e desamparados d e toda a companh ia ; e só se a c h a m c o m as suas obras 
b o a s " . 

A conclusão, por sua vez, é bastante moderada: 

"Po r essa razão, d e v e m os r icos ser m u i t o car i ta t ivos, e c o m p a s s i v o s para c o m os 
pobres ; e quando não lhes d ê e m esmo las , ao m e n o s não lhes d e v e m dar m á s 
respos tas , c o m q u e os f a ç a m ir desconso lados ; para não o f e d e n r e m a D e u s , q u e 
tan to se paga das obras d e car idade fe i tas aos p o b r e s " (I, 72-73) . 

Não obstante essa postura conservadora com relação à ordem social, o 
empenho pessoal do autor é em favor da vida eremítica, contrapondo-se assim 



á enorme avidez pelo ouro dominante naquele período da descoberta das Minas 
Gerais. 

Por isso, o Peregrino se apresenta como um homem cuja preocupação 
fundamental é a própria salvação, ou seja, a conquista do Paraíso. É o que se 
depreende do diálogo entre o Ancião — símbolo do Tempo — e o Peregrino, 
expressão da vida eremítica: 

" Q u i s e r a q u e m e d issése is que es tado t e n d e s e d e que tratais? Eu senhor (lhe 
respondi ) sou peregr ino , e t ra to da minha sa lvação" (1, 36) . 

Enquanto nas Minas Gerais os tratos, e os contratos, se faziam a respeito 
do ouro e dos diamantes, Nuno Marques Pereira apresenta como ideal de vida 
o trato da própria salvação, condição para que Deus mantenha o prêmio estipu­
lado no seu contrato com os homens; a recompensa do Paraíso. 

3. A finalidade da obra 

Ao mesmo tempo em que o Compêndio Narrativo se apresenta como um 
libelo contra a avidez do ouro luso-brasileiro, motivada pela descoberta das 
Minas Gerais, constitui também uma verdadeira apologia em prol da vida 
eremítica. 

Fiel ao modelo tridentino, Nuno Marques Pereira não faz nenhuma crítica 
direta à institucionalização da vida religiosa, reconhecendo mesmo os seus 
méritos. Não obstante, o autor denuncia com veemência a crise moral em que 
se encontravam muitos institutos religiosos. Por essa razão, apresenta a vida 
eremítica como melhor caminho para que os leigos pudessem obter a salvação, 
ou seja, o prêmio eterno do Paraíso. 

3.7. Valorização da vida eremítica 

Em sua obra sobre a Sociedade Medieval, Le Goff chamava a atenção 
sobre a necessidade de um estudo mais específico sobre os eremitas, com um 
modo de vida à margem da vida monástica institucionalizada. 

Ao estado monástico pertenciam homens e mulheres que optavam por 
viver em comunidade, sob a observância de uma regra e a prática dos três votos 
de pobreza, castidade e obediência. O ingresso na vida religiosa se fazia mediante 
uma etapa preparatória designada como noviciado. 

Na Cristandade Medieval, porém, alguns homens abraçavam uma vida de 
consagração a Deus fora dos institutos regulares, e eram conhecidos com o 
nome de eremitas ou ermitães. Os termos eremita ou ermitão vêm de ermo. 
designação de um lugar solitário ou retirado. O eremita era, portanto, aquela 
pessoa que se afastava do bulício do mundo para seguir mais de perto os 
ensinamentos de Cristo. Muitos desses ermitães, aliás, passavam a viver junto 



a capelinhas construídas por eles ou por membros da comunidade próxima, 
designadas como ermidas. 

A difusão da biografia de Santo Antão no Ocidente contribuiu, sem dúvida, 
para a propagação do modelo eremítico, de origem oriental. 

O cronista da Quarta Cruzada, Robert de Clari. evocava por sua vez, o 
exemplo dos eremitas estilitas, típicos da cidade de Constantinopla: 

"Hav ia ainda nout ra par te da c idade u m a g rande marav i lha ; e r a m duas co lunas , 
t e n d o cada u m a de las e m espessura , pe lo m e n o s t rês braças de h o m e m e c in-
coen ta toesas de a l tura. E sobre cada u m a dessas co lunas t i n h a m por háb i to v iver 
uns e r e m i t a s e m p e q u e n o s abr igos q u e ali e s t a v a m , e havia por tas nas co lunas 
pelas qua is u m a pessoa podia s u b i r " ' * . 

O ermitão São Simeão Estilita, aliás, passou a merecer culto especial no 
Ocidente. Estilita designava exatamente aquele que escolhia uma coluna por 
moradia. 

Na literatura medieval, os ermitães aparecem como figuras destacadas no 
ciclo bretão do GraaI. 

Também na tradição lusitana os ermitães ocupam lugar importante. É um 
ermitão que anuncia a Afonso Henriques a aparição misteriosa de Cristo em 
Ourique, fundamento mítico da monarquia. No romanceiro tradicional encon­
tram-se referências a ermitães que fugiram do mundo para melhor garantir a sua 
salvação eterna, como neste exemplo típico: 

"Naque la serr inha alta — naquela ma is alta serra — 
vivia u m e r m i t ã o — e m pen i tênc ia c rue l ; — 
u m h o m e m lhe p e r g u n t o u — lhe con tasse a sua vida — 
pois os pecados g randes se r i am — p'ra v iver naquela m o n t i n a : 
—Cava le i ro , não a fu tu res — qu ' i sso é descor tes ia , 
fug i d o m u n d o p ' ra 'mar — a Deus e a Santa M a r i a " ' ^ 

No Brasil, desde o século XVI, tornou-se famoso o ermitão Pedro Palácio, 
o qual viveu e morreu junto à ermida de Nossa Senhora da Penha nas proximi­
dades de Vila Velha, no Espírito Santo. A importância dessa capela é assim 
evocada por Nuno Marques Pereira através da voz do Peregrino, descrevendo 
a barra do Espírito Santo: 

" O n d e vi aque le mi lagre d o c é u , p a s m o d o m u n d o , a s s o m b r o da terra, o sagrado 
t e m p l o de Nossa Senhora da Pena ou Penha c o m o lhe c h a m a m m u i t o s , e m c i m a 
d e u m al to m o n t e " (I, 170). 

' * Fernanda ESPINOZA, Antologia de textos históricos medievais. Lisboa, Sá da Costa Editora, 
M981 , p. 131. 

" Romanceiro Tradicional português. Lisboa, Editorial Comunicação, 1984, p. 108. 



Já em fins do século XVII, outro eremita, Francisco Mar, passava a viver 
numa gruta nas proximidades do rio São Francisco, transformada em ermida, e 
assim, lembrada pelo Peregrino: 

" A t é q u e chegue i out ra vez às m a r g e n s d o rio São Francisco, onde v i aque le 
m i lag re d o céu na terra, o sagrado t e m p l o da Lapa, fe i to e fabr icado pela natureza 
por p e r m i s s ã o divina, q u e causa admi ração a t o d o s os q u e o v ê e m , por v e r e m uma 
igreja c o m toda a per fe ição e m u m lugar tão so l i tá r io " (1, 172). 

A obra de Nuno Marques Pereira, aliás, é uma exaltação à vida eremítica, 
concebida como uma peregrinação através da terra: 

"Sabe i que es te m u n d o é es t rada de peregr inos , e não lugar, n e m habi tação de 
morado res : po rque a verdadei ra pátria é o c é u , c o m o ass im o adver t iu S. Gregór io 
Papa: que por isso enquan to a n d a m os h o m e n s nes te m u n d o , lhes c h a m a m 
c a m i n h a n t e s . E diz S. João C r i sós tomo , que nes te m u n d o não há mais que uma 
v i r tude , da qual se c o m p õ e m as out ras : e é ter -se por peregr ino nes ta v ida, e por 
c idadão da Glór ia. 

E q u e m ass im , conhecer a sua pátria, c o m razão poderá dizer c o m David : Ai de 
m i m , po rque é pro longada a m inha pe reg r i nação " . 

E, mais adiante, acrescenta: 

" E ass im pe rm i t i u Deus que a vida do h o m e m fosse breve. . . para q u e reso lvesse 
a se mor t i f i car , e v iver c o n f o r m e os p rece i tos d iv inos, e conse lhos de Cr is to, t e n d o 
por g rande ven tu ra o comprar , c o m os t raba lhos de uma breve vida na ter ra, os 
g o s t o s e te rnos na Glória, onde deve s e m p r e ter o seu p e n s a m e n t o e o coração, 
t endo-se nes te m u n d o por peregr ino e des te r rado , f ug indo de emprega r o seu 
coração na terra, porque , c o m o aconse lha Santo Agos t i nho , o n d e es tão f i xos e 
p e r m a n e n t e s os nossos corações , ali es tão os nossos g o s t o s " (I, 37-38) . 

Ter o coração voltado para o Paraíso devia ser a aspiração de todos os 
religiosos, mas isso não e ra m u i t o f r e q ü e n t e n a q u e l a é p o c a de crise. 

3.2. A crise da vida religiosa 

Se por um lado, a vida eremítica fora muito exaltada na tradição lusitana, 
por outro havia uma forte c r i s e da vida religiosa institucionalizada no século 
XVlll. 

Nuno Marques, aliás, faz uma crítica das ordens religiosas ao descrever e 
denunciar o v í c i o d a s o b e r b a : 

"E o pior é que t a m b é m entra nas c lausuras m a i s re fo rmadas : e se não é pela 
p o m p a das galas, a c o m e t e pela p resunção do n a s c i m e n t o , e f ida lguia: e quando vê 
q u e n e m por u m n e m por ou t ro m o d o se pode int roduzir , entra pela p resunção d o 
saber e por e s t e m e i o t e m des t ru ído g randes t a l e n t o s " . 



Mais adiante, o nnesnno autor afirma que por causa da soberba, avareza, 
cobiça e luxúria "faltava a observância nos religiosos" e a "modéstia nos 
sacerdotes" (I, 52). 

É nesse contexto que se situa o esforço reformador do dominicano frei 
João de Mansilha, em Portugal, como bem se patenteia pelo caráter dramático 
de suas cartas: 

" O cer to é q u e a nossa O r d e m está perd ida, e o pior é e n t e n d e r e m - n o a s s i m as 
pessoas mais altas d e s t e re ino. Por es te m o t i v o , e s t i v e m o s b e m per to de t e r m o s 
a l g u m crúzio ou capucho , sob re nós, a r e f o r m a r - n o s " ' ^ . 

Aliás, essa crise atingia também os conventos femininos, conforme deixa 
claro o mesmo autor, denunciando freqüentes encontros pouco edificantes entre 
os religiosos e as freiras. 

Já no princípio do século, também o dominicano Lucas de Santa Catarina 
ridicularizava, por intermédio de cartas satíricas, aqueles religiosos e leigos que 
passavam a existência em busca do amor das religiosas enclausuradas, através 
das grades do convento. O autor, assim, apresenta a figura desses homens 
enamorados pelas freiras: 

" E logo pôr de joe lhos ao pé da grade, e fazer oração àquela i m a g e m enganadora , 
àquela deusa f a m i n t a " " . 

A crise moral no convento de Desterro da Bahia, por sua vez, é denunciada 
em várias cartas pelo arcebispo D. José Fialho, à frente da arquidiocese a partir 
de 1739. 

Nuno Marques Pereira reserva um lugar especial no inferno para essas 
religiosas e seus amantes, num quadro apresentado ao Peregrino: 

"Vi u m a s g rades de fe r ro fe i tas e m brasas a rden tes , e da banda de d e n t r o u m a s 
m u l h e r e s pegando nelas e da par te de fora uns h o m e n s puxando pe las m e s m a s 
grades , c o m o se uns e ou t ros as q u i s e s s e m arrancar, sa indo de den t ro labaredas 
de f ogo e de fora para den t ro do m e s m o m o d o se v i am acend idas chamas , e m q u e 
se e s t a v a m ab rasando " . 

Segue-se a oportuna explicação por parte do guia que acompanha o Pere­
grino: 

" A q u e l a s mu lhe res e h o m e n s q u e es tão puxando por aquelas g rades a r d e n t e s d e 
f l a m a n t e s labaredas, c o m o se a q u i s e s s e m tirar, são as f re i ras e s e u s a m a n t e s , a 

João de MANSILHA, A história escar^dalosa dos conver)t03 da Ordem de São Domingos em 
Portugal. 1774-1776, Lisboa, Ed. Vega, 1963, p. 37. 

" Graça Almeida RODRIGUES, Literatura e sociedade no obra de frei Lucas de Santa Catarina 
(1660-1740). Lisboa, Imp. Nacional, 1983, pp. 183, 186. 



q u e m no m u n d o c h a m a m devo tos , q u e d e s e j a v a m arrancar as g rades para d a r e m 
à execução os s e u s lasc ivos e t o r p e s d e s e j o s " (II, 179). 

A crise monástica fora reforçada pe!a corrida de muitos frades para a região 
das Minas Gerais. Segundo Nuno Marques Pereira, a descoberta das Minas fora 
uma das causas dessa decadência da vida religiosa e sacerdotal. 

É o que ele mostra através de um diálogo entre o Peregrino e um capelão: 

" — E q u e m e di re is, senhor (lhe d isse eu) d e uns ce r t os p regadores miss ionár ios 
q u e c o s t u m a m ir às m inas e a esses se r tões , ma is levados dos in te resses do ouro 
e cabedais , q u e do ze lo d e servir a D e u s e ao b e m das a lmas? 

— A s s i m é. senhor (me d isse o capelão) e m u i t o m e l h o r lhes fora a esses sacer­
d o t e s i r em a essas par tes a t í tu lo de se r e m e d i a r e m pe las suas o rdens , havendo 
u rgen te causa para o f a z e r e m ; porque , a l é m d o pouco f ru to que f a z e m a Deus e 
a s e u s p róx imos , m e t e m as suas a lmas no i n f e r n o " (II, 370 ) . 

Ao visitar o palácio da Saúde, o Peregrino teve oportunidade de contemplar 
do alto de uma torre simbólica um panorama do litoral brasileiro, e mais especi­
ficamente do território das Minas Gerais. Ao descrever as pessoas dessa região, 
conclui: 

" F i n a l m e n t e , vi a a lguns h o m e n s d e s c o m p o s t o s e m cerou las e camisas , c o m 
co roas na cabeça, t ocando vio las e pandei ros , dançando com m u l h e r e s " . 

E o guia lhe fornece o seguinte esclarecimento: 

" E s s e s h o m e n s q u e v i s tes e m trajes d e seculares c o m coroas nas cabeças, tocando 
v io las e pande i ros , dançando c o m mu lhe res , são f rades q u e a n d a m fora de seus 
c o n v e n t o s , s e m l icença de seus pre lados, fe i tos após ta tas , os quais, depo is de 
g a n h a r e m a lguns cabeda is vão buscar a seus c o n v e n t o s (se an tes d isso não os 
reco lhem) , e c o m m i m o s e p resen tes e pe rsuasões de o radores de respe i to , 
e n g a n a m a seus pre lados para os d e i x a r e m tornar a essa vida tão est ragada e 
escanda losa , o n d e v ê m acabar m i s e r a v e l m e n t e " (II, 174-175) . 

Em seguida, o mesmo guia lhe apresenta um grande painel onde estão 
simbolizados os sete pecados capitais. No quadro, entre outros animais, apare­
cem peixes inchados, tendo ao lado um bando de urubus. E a explicação dada 
é esta: 

" F i n a l m e n t e , aque les pe ixes , q u e v e d e s e s t a r e m tão inchados , é a represen tação 
d o s f rades q u e a n d a m fora de seus c o n v e n t o s , s e m l icença de s e u s pre lados, por­
q u e já ouv i re is dizer, q u e o f rade fora d e sua rel igião é c o m o u m pe ixe fora da água, 
q u e logo se dana e apod rece . O s co rvos ou u rubus j u n t o de les são os d e m ô m i o s , 
q u e es tão para os d e s p e d a ç a r e m e levá- los para o i n f e r n o " (II, 175-177) . 

Se a crise da vida monástica passou a constituir para muitos frades um 
verdadeiro caminho para o castigo eterno, a vida eremítica era apresentada 
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como uma eficaz alternativa para garantir o prêmio celeste. Daí a sua grande 
difusão nessa época, sobretudo na região das Minas Gerais. 

3.3. O florescimento da vida eremítica 

Ao estudar a sociedade medieval, Jacques le Goff apresenta o floresci­
mento da vida eremítica como um importante contraponto à formação da 
sociedade urbana, com seu relativo bem-estar material: 

" N o m o m e n t o e m que o m u n d o oc identa l se fur ta à es tagnação da Alta Idade 
Méd ia e se e m p e n h a n u m i m p u l s o de avanço r ico de êx i tos — d e m o g r á f i c o s , 
e c o n ô m i c o s , soc ia is — , de f ins do sécu lo X a f ins do sécu lo XII, há, e m con t ra ­
pon to , para equi l ibrar e s s e êx i to m u n d a n o , senão m e s m o para cont ra e le pro tes tar , 
u m a g rande co r ren te eremí t ica q u e se amp l i f i ca . . . " 

E conclui, mais adiante, de forma incisiva: 

"O e rem i t a , para os h o m e n s da Idade Méd ia , é o re fúg io do ideal c r is tão, quando 
a Igreja parece t ra í - lo" ' ^ . 

Pode-se afirmar que uma situação análoga ocorre na sociedade colonial 
luso-brasileira. A partir do século XVlll quando se inicia de forma expressiva a 
organização urbana no interior do território brasileiro, cresce simultaneamente o 
movimento eremítico. 

Partindo da análise da crise que reduziu à pobreza inúmeras pessoas que 
buscavam as Minas Gerais, Nuno Marques Pereira aproveita para enfatizar a 
importância do desprezo aos bens do mundo: 

" O h l Se tais. a q u e m isto s u c e d e u , s o u b e s s e m persuadi r -se q u e t u d o era u m a 
qu imera , e p resunção va idosa, c o m o escusa r i am de expe r imen ta r aque les ter r íve is 
go lpes ! V i r iam a conhece r q u e todas as soberbas r iquezas se hão de tornar e m pó 
e cinza: e que a maior valent ia cons is te e m pelejar cont ra os nossos i n im igos q u e 
são: M u n d o , D e m ô n i o e C a r n e " (I, 49-50) . 

Dentro desse clima de insegurança social e econômica, muitas pessoas 
buscaram na solidão o caminho para garantir a sua salvação no Paraíso. 

Assim, por volta de 1734, no lugar do chamado Panado, nas Minas Novas 
de Araçuaí, Isabel Maria, filha do mestre de campo da conquista, João Guimarães, 
decide viver recolhida em sua casa com algumas parentas. Nos anos seguintes, 
vários mineiros, obrigados a passar longo tempo em expedições longe da família, 
entregam suas filhas a Isabel Maria para que vivam em companhia dela como 
recolhidas. O local ficou conhecido como Casa de Oração do Vale das Lágrimas. 

^' Jacques LE GOFF, A Civilização do Ocidente Medieval. Lisboa, Editora Estampa, 1973, v. I, pp. 
230-231. 



Já anteriormente fora fundado, em janeiro de 1716, um recolhimento 
feminino junto à ermida de Nossa Senhora da Conceição, em Macaúbas. O 
fundador era Félix da Costa, ermitão que viera com seus irmãos desde Penedo, 
bispado de Pernambuco, peregrinando pelo rio das Mortes, sob a proteção da 
Virgem Maria, cujo estandarte trazia consigo. 

Uma das figuras importantes dessa época é o ermitão Feliciano Mendes. 
Planejando regressar a Portugal por motivos de saúde, acabou fixando-se na 
região de Congonhas do Campo, onde erigiu uma ermida dedicada ao Bom 
Jesus de Matosinhos, transformada com o tempo num dos santuários mais 
populares da região das Minas. 

Outro ermitão famoso é o irmão Lourenço, promotor da devoção a Nossa 
Senhora Mãe dos Homens, em cuja honra erigiu uma ermida na Serra do Caraça. 
Ao lado, construiu um eremitério, onde passou a viver com diversos com­
panheiros, compelidos pelo mesmo ideal de fuga do mundo. 

Esses dois últimos centros de devoção foram fundados na segunda metade 
do século XVlll. Na mesma época, aliás, se estabelecia outro grupo de eremitas 
junto à ermida de Nossa Senhora, situada no alto da Serra da Piedade, nas 
proximidades de Caetés. 

Fora da região das Minas Gerais, devemos lembrar a figura de Joana Gomes 
de Gusmão. Durante uma romaria ao Bom Jesus de Iguape, ela e o marido 
haviam prometido que, morrendo um deles, o que sobrevivesse se dedicaria a 
peregrinar pelo mundo servindo a Deus e ao próximo. Enviuvando, Joana cumpriu 
a promessa, peregrinando até a vila do Desterro, em Santa Catarina, onde 
construiu uma ermida ao Menino Jesus, dedicando-se a servir aos necessitados 
e à educação das meninas a partir de 1762. 

Na convivência com Joana de Gusmão formou-se outro eremita, o irmão 
Joaquim. Passou grande parte de sua vida como peregrino pelas províncias da 
Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro, onde deixou expressivas obras de caridade. 

Conclusão 

Entre as heranças culturais recebidas da Idade Média pela sociedade colonial 
luso-brasileira, o patrimônio religioso constitui, sem dúvida, um dos componen­
tes mais significativos. Foi, aliás, tendo como base esses elementos de tradição 
cristã que se estruturou a própria ordem social no território da Colônia. Sob esse 
aspecto, a concepção do Paraíso ocupa um lugar de destaque, vinculada dire­
tamente à idéia de salvação do ser humano após a morte. É fundamental, 
portanto, ter presente a força dessa mentalidade religiosa que condicionou o 
esforço dos lusos na implantação do domínio colonial. 

Neste estudo procurei indicar como a descoberta das Minas Gerais desper­
tou um forte desejo de riqueza e bem-estar material. É justamente em oposição 



a essa mentalidade que Nuno Marques Pereira escreve o Compêndio Narrativo 
do Peregrino da América, procurando despertar entre seus leitores as expecta­
tivas religiosas do Paraíso, concebido seja como pátria perdida, seja como reino 
transfigurado, seja principalmente como cidade a ser conquistada no futuro 
pelos méritos dos seguidores da doutrina crista. 

Não obstante, o autor tem o cuidado de evitar que essa perspectiva religi­
osa seja apresentada como conflitante com os interesses dos grupos deten­
tores do poder socioeconômico. Além de manter o caráter sagrado atribuído á 
monarquia lusa, justifica o regime escravocrata por parte da aristocracia rural e 
limita-se a aconselhar á burguesia em formação a dádiva de esmolas para com 
os pobres. 

Ao mesmo tempo, porém, não deixa de enfatizar a importância da vida 
eremítica, como forma de reação à avidez pelo ouro, que atraía para as Minas 
não apenas levas de leigos, mas até mesmo numerosos religiosos, provocando 
com isso uma crise significativa das instituições monásticas. O despertar da 
vida eremítica a partir do século XVlll, sobretudo na região mineira, representa 
desse modo uma expressiva forma de protesto por parte de leigos católicos 
contra o avanço do novo espírito burguês, inspirado num projeto de lucro e 
acumulação de riqueza. 

Rio lando A z z i é dou to r e m Fi losof ia pela Un ivers idade Federal do Rio de Jane i ro , 
l icenciado e m Histór ia da Igreja pela Ponti f ícia Un ivers idade Gregohana (Roma) 
e e m Teologia pe lo Pont i f íc io A t e n e u Salesiano (Roma). Pro fessor na UFRJ e 
no IBRADES. Pesquisador d o Cen t ro João XXII I . Ent re suas obras mais recen ­
tes , c i t em-se : A Cristandade Colonial: mito e ideologia (Petrópol ís , Vozes , 1987) ; 
A Cristandade Colonial: um projeto autoritário (São Paulo, Paul inas, 1987) ; A 
Igreja e os migrantes (dois t o m o s ) (São Paulo, Paul inas, 1987-1988) . 
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